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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. 

VIOLAÇÃO DO PRICÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. USO DA REVISÃO CRIMINAL FORA DAS 

HIPÓTESES TAXATIVAS DO ART. 621 DO CPP. 

IMPOSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA 

NO ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SÚMULA N. 593 DO STJ. 

TEMA 1.121 DO STJ. CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE 

QUALQUER ATO DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE 

SEXUAL DA VÍTIMA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 

IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA. 

CAPITULAÇÃO DIFERENTE DO ART. 217-A DO CÓDIGO 

PENAL. IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 

regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 

recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com 

a jurisprudência dominante acerca do tema.

2. "A revisão criminal tem o seu cabimento previsto no rol taxativo do 

art. 621, I, II e III, do Código de Processo Penal, não constituindo 

instrumento adequado para reabrir, a qualquer tempo, a discussão sobre 
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questões decididas fundamentadamente e de forma definitiva, por 

simples irresignação ou descontentamento da parte em relação ao 

provimento jurisdicional transitado em julgado" (AgRg na RvCr n. 

5.713/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 

7/6/2022, DJe de 9/6/2022).

3. É assente a orientação deste Superior Tribunal, segundo a qual "a 

revisão criminal não pode ser adotada como segunda apelação, 

pretensão esta claramente visada pela defesa ao postular rediscussão de 

matéria com revolvimento de acervo probatório" (AgRg no HC n. 

868.096/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023).

4. Nos termos da Súmula n. 593 do STJ, "o crime de estupro de 

vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 

libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 

consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual 

anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente".

5. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Tema n. 

1.121, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou a seguinte tese 

jurídica: "[...] presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria 

ou de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 

configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 

independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 

sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual 

(art. 215-A do CP) [...]" (REsp n. 1.959.697/SC, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, 3ª Seção, DJe 1/7/2022).

6. Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem 

ofensivo à dignidade sexual da vítima, conforme já consolidado por esta 

Corte Nacional. Precedentes.

7.  Na hipótese em exame, é fato incontroverso que o réu, já no interior 

do quarto, segurou a vítima pelos braços, enquanto dizia que não queria 

medir forças, e a jogou sobre a cama, ocasião em que introduziu o dedo 
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em sua vagina sem o seu consentimento, motivo pelo qual descabe o 

pedido de desclassificação para o crime de importunação sexual ou para 

o reconhecimento do estupro na forma tentada.

8. O sentenciado foi beneficiado, na denúncia, com a capitulação 

jurídica de sua conduta no tipo previsto no art. 213, caput, do Código 

Penal, com pena menos gravosa, diante de fatos que poderiam, em tese, 

haver sido enquadrados no art. 217-A do mencionado Estatuto 

Repressivo, já vigente na época dos fatos, com penalidade mais 

gravosa. Independentemente da tipificação penal trazida na inicial, ainda 

assim, é absoluta presunção de violência praticada contra vulnerável, e o 

réu deve se defender desses fatos, mas não do enquadramento típico que 

lhe foi mais benéfico.

9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. 

VIOLAÇÃO DO PRICÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. USO DA REVISÃO CRIMINAL FORA DAS 

HIPÓTESES TAXATIVAS DO ART. 621 DO CPP. 

IMPOSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA 

NO ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SÚMULA N. 593 DO STJ. 

TEMA 1.121 DO STJ. CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE 

QUALQUER ATO DE LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE 

SEXUAL DA VÍTIMA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 

IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA. 

CAPITULAÇÃO DIFERENTE DO ART. 217-A DO CÓDIGO 

PENAL. IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade, por haver previsão legal e 

regimental, a decisão monocrática em que o relator nega provimento ao 

recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância com 

a jurisprudência dominante acerca do tema.

2. "A revisão criminal tem o seu cabimento previsto no rol taxativo do 

art. 621, I, II e III, do Código de Processo Penal, não constituindo 

instrumento adequado para reabrir, a qualquer tempo, a discussão sobre 
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questões decididas fundamentadamente e de forma definitiva, por 

simples irresignação ou descontentamento da parte em relação ao 

provimento jurisdicional transitado em julgado" (AgRg na RvCr n. 

5.713/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 

7/6/2022, DJe de 9/6/2022).

3. É assente a orientação deste Superior Tribunal, segundo a qual "a 

revisão criminal não pode ser adotada como segunda apelação, 

pretensão esta claramente visada pela defesa ao postular rediscussão de 

matéria com revolvimento de acervo probatório" (AgRg no HC n. 

868.096/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023).

4. Nos termos da Súmula n. 593 do STJ, "o crime de estupro de 

vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 

libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual 

consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual 

anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente".

5. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Tema n. 

1.121, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou a seguinte tese 

jurídica: "[...] presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria 

ou de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 

configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 

independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 

sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual 

(art. 215-A do CP) [...]" (REsp n. 1.959.697/SC, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, 3ª Seção, DJe 1/7/2022).

6. Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem 

ofensivo à dignidade sexual da vítima, conforme já consolidado por esta 

Corte Nacional. Precedentes.

7.  Na hipótese em exame, é fato incontroverso que o réu, já no interior 

do quarto, segurou a vítima pelos braços, enquanto dizia que não queria 

medir forças, e a jogou sobre a cama, ocasião em que introduziu o dedo 
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em sua vagina sem o seu consentimento, motivo pelo qual descabe o 

pedido de desclassificação para o crime de importunação sexual ou para 

o reconhecimento do estupro na forma tentada.

8. O sentenciado foi beneficiado, na denúncia, com a capitulação 

jurídica de sua conduta no tipo previsto no art. 213, caput, do Código 

Penal, com pena menos gravosa, diante de fatos que poderiam, em tese, 

haver sido enquadrados no art. 217-A do mencionado Estatuto 

Repressivo, já vigente na época dos fatos, com penalidade mais 

gravosa. Independentemente da tipificação penal trazida na inicial, ainda 

assim, é absoluta presunção de violência praticada contra vulnerável, e o 

réu deve se defender desses fatos, mas não do enquadramento típico que 

lhe foi mais benéfico.

9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

W. S. N. agrava de decisão em que dei parcial provimento a seu recurso 

especial.

Neste regimental, a defesa argumenta violação do princípio da 

colegialidade. Afirma que, diante de diferenciação objetiva e incontroversa dos 

tipos penais, há no caso, apesar de reprovável, uma tipificação quanto à conduta do 

agravante para condenação pelo art. 215-A no contexto de uma acusação pelo art. 

213, caput, ambos do Código Penal.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Inicialmente, registro que não viola o princípio da colegialidade, por 
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haver previsão legal e regimental, a decisão monocrática em que o relator nega 

provimento ao recurso especial quando o acórdão impugnado está em consonância 

com a jurisprudência dominante acerca do tema. Nessa dicção: AgRg no AREsp n. 

2.422.600/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 11/12/2023.

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, como incurso no art. 213, caput, do Código 

Penal, à sanção de 6 anos de reclusão, em regime semiaberto, o que foi mantido em 

grau recursal. A condenação transitou em julgado.

O pedido de revisão criminal foi julgado improcedente.

O acórdão recorrido encontra respaldo na jurisprudência pacífica desta 
Corte, a qual afirma:

A revisão criminal tem o seu cabimento previsto no rol taxativo do 
art. 621, I, II e III, do Código de Processo Penal, não constituindo 
instrumento adequado para reabrir, a qualquer tempo, a discussão 
sobre questões decididas fundamentadamente e de forma 
definitiva, por simples irresignação ou descontentamento da parte 
em relação ao provimento jurisdicional transitado em julgado 
(AgRg na RvCr n. 5.713/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte 
Especial, julgado em 7/6/2022, DJe de 9/6/2022).

Ademais, é assente a orientação deste Superior Tribunal, segundo a qual 
"a revisão criminal não pode ser adotada como segunda apelação, pretensão esta 
claramente visada pela defesa ao postular rediscussão de matéria com revolvimento 
de acervo probatório" (AgRg no HC n. 868.096/MS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023).

No julgamento do REsp Repetitivo n. 1.480.881/PI, de minha relatoria, 

a Terceira Seção desta Corte Superior sedimentou a jurisprudência, então já 

dominante, pela presunção absoluta da violência em casos da prática de 

conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos.

A tese assentada naquela oportunidade é clara quanto ao entendimento a 

seguir:
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Para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto 
no art. 217-A, caput, do Código Penal, basta que o agente tenha 
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com pessoa 
menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua eventual 
experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento 
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do 
crime.
 

A matéria foi, inclusive, sumulada no teor do Enunciado n. 593 do STJ:

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção 
carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 
irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, 
sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento 
amoroso com o agente.
 

Ademais, destaco haver sido vontade do constituinte e do legislador 

infraconstitucional punir com maior rigor os atos libidinosos cometidos contra 

vulnerável, como no caso dos autos:

[...] Em virtude da situação de vulnerabilidade da vítima, buscou o 
legislador punir de forma mais severa o agente que venha a 
praticar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso com 
menor de catorze anos, enfermo ou deficiente mental que, por sua 
própria condição, tenha dificuldade de discernir e, 
consequentemente, não possa consentir com a prática do ato 
sexual, ou ainda que, por qualquer outra causa, não possa oferecer 
resistência [...] (AgRg no REsp n. 2.000.918/MG, Rel. Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., 
DJe 18/11/2022).
 

A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Tema n. 1.121

, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou recentemente a seguinte tese 

jurídica:

[...] presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou 
de terceiros, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 
conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP) [...] (REsp n. 
1.959.697/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 3ª Seção, DJe 
1/7/2022, destaquei).
 

Há muito tempo, é pacífica a compreensão de que o estupro de 

vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à 
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dignidade sexual da vítima, conforme já consolidado por esta Corte Nacional.

Confira-se:

[...] III - Considerar como ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal somente as hipóteses em que há introdução do membro viril 
nas cavidades oral, vaginal ou anal da vítima não corresponde ao 
entendimento do legislador, tampouco o da doutrina e da 
jurisprudência, acerca do tema.
IV - Conforme já consolidado por esta Corte Nacional: "o ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal, que caracteriza o delito 
tipificado no revogado art. 214 do Código Penal, inclui toda ação 
atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja 
sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o 
contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato 
voluptuoso" (AgRg REsp 1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, 6ª T., DJe 21/3/2012).
 

Na hipótese em exame, é fato incontroverso que o réu, "já no interior 

do quarto, a segurou [a vítima] pelos braços, dizendo que não queria medir 

forças e a jogou sobre a cama, introduzindo o dedo em sua vagina, sem seu 

consentimento" (fls. 442-443), motivo pelo qual descabe o pedido de 

desclassificação para o crime de importunação sexual ou para o reconhecimento do 

estupro na forma tentada.

Ressalto, por oportuno, que o sentenciado foi beneficiado, na denúncia, 

com a capitulação jurídica de sua conduta no tipo previsto no art. 213, caput, do 

Código Penal, com pena menos gravosa, diante de fatos que poderiam, em tese, 

haver sido enquadrados no art. 217-A do mencionado Estatuto Repressivo, já 

vigente na época dos fatos, com penalidade mais gravosa.

Independentemente da tipificação penal trazida na inicial, ainda assim, é 

absoluta presunção de violência praticada contra vulnerável, e o réu deve se 

defender desses fatos, mas não do enquadramento típico que lhe foi mais benéfico.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.127.009 / SP
Número Registro: 2024/0066352-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00040717120228260520 15170499720208260577 23039799120228260000 40717120228260520 
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Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W S N
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES - SP306685

THIAGO TREFIGLIO ROCHA - SP436978
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W S N
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES - SP306685

THIAGO TREFIGLIO ROCHA - SP436978
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41725471 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/05/2024 00:44:00
Código de Controle do Documento: 7a85ae5a-0122-4bfc-ac4c-5caef95b94eb


